
 

PARECER Nº 749, DE 2025, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 89, DE 2023 

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ratifico a manifestação do Deputado Caio 

França, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 89, de 2023. 

Mauro Bragato – Relator 

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MAURO BRAGATO, 

FAVORÁVEL. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/8/2025. 

Conte Lopes – Presidente 

 

Thiago Auricchio Favorável ao voto do relator  

Bruno Zambelli Favorável ao voto do relator  

Conte Lopes Favorável ao voto do relator  

Rômulo Fernandes Favorável ao voto do relator  

Danilo Campetti Favorável ao voto do relator  

Rafael Saraiva Favorável ao voto do relator  

Marcelo Aguiar Favorável ao voto do relator  

Marta Costa Favorável ao voto do relator  

Delegado Olim Favorável ao voto do relator  

 

 

 



 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR 

De autoria do Deputado Thiago Auricchio, a proposta em questão pretende alterar 

a Lei nº 15.295, de 8 de janeiro de 2014, para estipular o indeferimento da inscrição em 

concurso público das pessoas condenadas em definitivo pelos crimes que especifica. 

Em pauta nos termos regimentais, conforme estipula o item 2 do paragrafo único 

do artigo 148, do Regimento interno, não sendo alvo de emendas ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de 

Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, 

cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento 

Interno. 

Denota-se que a iniciativa pretende estipular que nos editais de cada certame 

deverá assentar o indeferimento da inscrição das pessoas condenadas em definitivo por 

qualquer um dos crimes contra a dignidade sexual e liberdade pessoal bem como por 

aqueles decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher ou por 

razões de discriminação de gênero. 

Nesta esteira, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza 

legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do 

artigo 21, da Constituição Estadual. 

De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece 

restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico, conforme 

reforça o julgamento do Recurso Extraordinário 1.308.883/SP, o Ministro Edson Fachin 

assentou a constitucionalidade da Lei municipal da cidade de Valinhos que veda a 

nomeação de pessoas condenadas nas condições previstas na Lei Mana da Penha, em 

razão da regra ter como objetivo dar concretude ao princípio da moralidade. 

Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser 

aprovada no que tange à nossa competência. Assim sendo, não havendo óbices, nos 

manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 89, de 2023. 

Caio França 


